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PREFÁCIO

Descentralização e Ordenamento do Território foi o tema escolhido pela  
AD URBEM para o seu Encontro Anual, o qual se desdobrou em dois dias, 
calendarizado para 15 de novembro de 2019 e 14 de fevereiro de 2020, e que 
se realizou em Tomar.

O Ordenamento do Território sempre foi um assunto permanente na vida 
da AD URBEM. Por sua vez, a descentralização administrativa está na agenda 
atual: A Lei n.º 50/2018 estabeleceu a transferência de um conjunto de atribui-
ções para as autarquias locais e entidades intermunicipais, tendo esta tarefa 
de estar concluída até final de 2020.

Ambos os temas, centrais em qualquer abordagem global da sociedade, 
relacionam-se entre si:

•  Por um lado, é necessário ter em conta o impacto que as diversas polí-
ticas setoriais têm no Território e aferir o papel que o ordenamento do 
território desempenha para uma adequada e harmoniosa articulação 
destas políticas;

•  Por outro, é fundamental aferir qual a melhor organização do Estado 
(no sentido lato) para uma ação eficaz e eficiente, prosseguindo a coesão  
social e a qualidade de acesso aos serviços públicos.

O Encontro Ad Urbem procurou encontrar resposta para estas questões, 
através não apenas de abordagens globalizadas, mas também de maior deta-
lhe para alguns temas setoriais, que foram especificamente selecionados, 
dado o seu relevo atual:

Desde logo, a Habitação: face a um parque edificado sobredimensionado, 
como promover a regeneração urbana e como garantir o acesso das famílias 
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à habitação? Que ordenamento do território e que “descentralização” para 
prosseguir tais objetivos?

Em segundo lugar, os Equipamentos: qual a localização adequada face à 
ocupação existente e face às sinergias, vivências e deslocações que originam? 
E como devem ser geridos estes equipamentos - será uma boa solução a exis-
tência de competências repartidas entre níveis administrativos?

Em terceiro lugar, a Floresta: para além do combate aos incêndios e das 
campanhas de sensibilização, não será a hora de assumir que o enfoque do 
problema se deverá centrar, sobretudo, no ordenamento do território?

Em quarto e último lugar, as Alterações climáticas: quanto a estas  
afigura-se óbvio que as mesmas exigem mudanças económicas e compor-
tamentais. E exigem, ainda, um ordenamento do território mais exigente e 
mais eficaz. Mas o que fazer, em concreto? Como organizar a Administração 
para tal?

Estas foram as questões debatidas no Encontro Anual da Ad Urbem cujas 
atas ora se publicam. 

 Fernanda Paula Oliveira 
 Jorge Carvalho
 João Ferreira Bento
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